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TERMO	DE	REFERÊNCIA

Processo	nº	00110026.001476/2025-34
1. OBJETIVO
1.1. A	contratação	de	empresa	prestadora	de	serviço	de	locação	de	equipamento	—	painel	de	led	para	a	Escola
de	Governo	Cardeal	Dom	Eugênio	de	Araújo	Sales.
2. OBJETO
2.1. Trata-se	 de	 registro	 de	 preço	 para	 eventuais	 locações	 de	 painéis	 de	 LED	 com	 estrutura	 completa,
incluindo	instalação,	operação	e	desmontagem,	destinados	à	exibição	de	conteúdos	audiovisuais	em	eventos	oficiais	e
institucionais	 promovidos	 pela	 Secretaria	 de	 Estado	 da	 Administração	 (SEAD)	 e	 pela	 Escola	 de	 Governo	 do	 Rio
Grande	do	Norte	(EGRN).
3. JUSTIFICATIVA	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
3.1. A	Secretaria	 de	Estado	 da	Administração	—	SEAD,	 órgão	 integrante	 da	Administração	 direta	 do	 Poder
Executivo,	 tem	 como	 principais	 atribuições	 o	 planejamento,	 coordenação,	 execução	 e	 controle	 das	 atividades	 da
administração	 geral,	 modernização	 administrativa,	 de	 informatização	 e	 gestão	 do	 patrimônio	 do	 Estado,	 além	 de
formular	e	executar	a	política	de	recursos	humanos	e	materiais	para	o	perfeito	atendimento	aos	servidores	públicos
estaduais.
3.2. A	Escola	de	Governo	do	Rio	Grande	do	Norte	—	EGRN	visa	a	promoção,	a	valorização	e	o	desenvolvimento
do	servidor	público	estadual,	por	meio	de	um	programa	permanente	de	capacitação,	elevando	o	nível	de	qualidade,
eficiência,	 eficácia	 e	 efetividade	 dos	 serviços	 prestados	 ao	 cidadão	 e	 adequando-os	 aos	 novos	 perfis	 profissionais
requeridos	pelo	setor	público.
3.3. A	EGRN	desempenha	um	papel	fundamental	na	capacitação	e	no	desenvolvimento	de	servidores	públicos,
promovendo	a	melhoria	na	prestação	de	serviços	à	sociedade.
3.4. Contextualização	e	necessidade	da	contratação:
3.4.1. A	Secretaria	de	Estado	da	Administração	 (SEAD)	e	a	Escola	de	Governo	Cardeal	do	Eugênio	de	Araújo
Sales	(EGRN)	realizam,	regularmente,	eventos	institucionais	de	diversas	naturezas	—	tais	como	seminários,	oficinas,
palestras,	 encontros	 formativos,	 eventos	 comemorativos	 e	 solenidades	 oficiais	—	 com	a	 participação	 de	 servidores
públicos,	autoridades	e	representantes	da	sociedade	civil.
3.4.2. Para	a	efetiva	realização	desses	eventos,	é	imprescindível	o	uso	de	recursos	audiovisuais	modernos	e	de
alta	 visibilidade,	 como	o	 painel	 de	LED,	 que	 proporciona	melhor	 qualidade	de	 imagem,	 dinamismo	 e	 eficiência	 na
comunicação	visual.	A	locação	desses	equipamentos,	portanto,	constitui-se	em	instrumento	essencial	ao	cumprimento
das	finalidades	institucionais	da	SEAD	e	da	EGRN.
3.5. Fundamentação	legal	da	dispensa:
3.5.1. Nos	 termos	do	art.	75,	 inciso	 II,	da	Lei	n.º	14.133/2021,	é	dispensável	a	 licitação	“para	contratação	de
bens,	 serviços	ou	obras	de	pequeno	valor”,	quando	o	 valor	estimado	 for	até	R$	54.000,00	 (cinquenta	e	quatro	mil
reais)	para	contratação	de	outros	serviços	e	compras	(conforme	o	inciso	II	do	caput).
3.5.2. Verificada	 a	 estimativa	 de	 preços	 com	 base	 em	 pesquisas	 de	 mercado,	 constata-se	 que	 a	 contratação
pretendida	não	ultrapassa	o	 limite	 legal	estipulado,	enquadrando-se,	portanto,	na	hipótese	de	dispensa	de	 licitação
por	 valor,	 desde	 que	 observados	 os	 princípios	 da	 legalidade,	 impessoalidade,	 moralidade,	 publicidade	 e	 eficiência
(art.	5º	da	Lei	14.133/2021).
3.6. Justificativa	da	escolha	do	fornecedor:
3.6.1. A	escolha	do	fornecedor	será	feita	com	base	em	pesquisa	de	preços	junto	a,	no	mínimo,	três	fornecedores
devidamente	 registrados	 ou	 atuantes	 no	 ramo,	 com	 comprovação	 de	 regularidade	 fiscal,	 trabalhista	 e	 habilitação
jurídica,	conforme	o	art.	72	da	referida	lei.	O	fornecedor	a	ser	contratado	deverá	apresentar	as	melhores	condições
técnicas	e	econômicas	para	a	Administração.
3.7. Justificativa	do	preço:
3.7.1. Foi	 realizada	 pesquisa	 de	 mercado	 com	 base	 em	 orçamentos	 atualizados	 de	 fornecedores	 locais	 e
regionais	especializados	na	locação	de	painéis	de	LED	para	eventos.	O	valor	médio	apurado	está	dentro	dos	limites
legais	e	orçamentários	vigentes,	compatível	com	os	preços	praticados	no	mercado,	demonstrando	a	vantajosidade	da
contratação.
3.8. Relevância	da	contratação
3.8.1. A	contratação	direta	justifica-se	pela	urgência	e	frequência	da	demanda,	bem	como	pela	natureza	pontual
e	específica	do	serviço	(eventos	com	prazos	e	cronogramas	previamente	definidos),	cujo	não	execução	comprometeria
a	 adequada	 comunicação	e	 transmissão	das	mensagens	 institucionais,	 prejudicando	a	qualidade	 e	 os	 objetivos	dosTermo de Referência 34307111         SEI 00110026.001476/2025-34 / pg. 1



eventos	promovidos	pelos	órgãos	envolvidos.
3.9. Diante	do	exposto,	e	com	fundamento	no	art.	75,	inciso	II,	da	Lei	n.º	14.133/2021,	é	juridicamente	possível
e	tecnicamente	recomendável	a	dispensa	de	licitação	para	a	contratação	direta	de	empresa	especializada	na	locação
de	painel	de	LED,	visando	atender	às	necessidades	operacionais	dos	eventos	organizados	pela	SEAD	e	EGRN.
3.10. A	contratação	deverá	observar	os	princípios	da	Administração	Pública	e	será	formalizada	mediante	termo
de	contrato	ou	instrumento	equivalente,	precedido	de	autuação	de	processo	administrativo	com	todos	os	elementos
exigidos	no	art.	72	da	Lei	n.º	14.133/2021.
4. CLASSIFICAÇÃO	DOS	SERVIÇOS	COMUNS
4.1. Trata-se	de	serviço	comum	a	ser	contratado	mediante	dispensa	de	liitação,	nos	termos	do	art.	75º,	inciso	II
da	Lei	14.133/2021,	pois	seus	padrões	de	desempenho	e	qualidade,	para	efeito	de	julgamento	das	propostas,	podem
ser	objetivamente	definidos	neste	Termo	de	Referência,	por	meio	de	especificações	usuais	de	mercado.
4.2. A	 prestação	 dos	 serviços	 não	 gera	 vínculo	 empregatício	 entre	 os	 empregados	 da	 CONTRATADA	 e	 a
Administração	CONTRATANTE,	vedando-se	qualquer	relação	entre	estes	que	caracterize	pessoalidade	e	subordinação
direta.
5. CRITÉRIOS	DE	SUSTENTABILIDADE
5.1. Os	 critérios	 de	 sustentabilidade	 são	 aqueles	 previstos	 nas	 especificações	 do	 objeto	 e/ou	 obrigações	 da
contratada	como	requisito	previsto	em	lei	especial.
5.2. Os	 demais	 critérios	 de	 sustentabilidades	 incidentes	 são	 aqueles	 provenientes	 do	 correto	 descarte	 dos
materiais	e	peças	inservíveis,	com	estrita	observação	da	lei	vigente,	a	serem	realizados	pela	CONTRATADA.
6. DESCRIÇÃO	DETALHADA	DO	OBJETO
6.1. DETALHAMENTO	DO	OBJETO:
6.1.1. Painel	de	Led	de	Alta	Resolução	P-3.9	MM	para	ambiente	interno	(INDOOR	ou	OUTDOOR)	com	grides	em
Q30/50	 com	 capacidade	 de	 peso	 para	 4.000	 kg,	 conforme	 as	 normas	 de	 segurança	 vigente	 (inclusa	 instalação,
operação	e	desmontagem).
6.2. DETALHAMENTO	DA	METODOLOGIA	DE	EXECUÇÃO/ENTREGAS:
6.2.1. A	execução	do	contrato	será	segundo	os	eventos	a	serem	realizados	e	o	quantitativo	de	placas	do	painel	de
led,	necessários	e	conforme	solicitação	ser	realizada	por	escrito.
7. DISPONIBILIDADE	ORÇAMENTÁRIA
7.1. As	despesas	decorrentes	de	processo	licitatório	serão	advindas	de	três	fundos	orçamentários.	Os	recursos
financeiros	estão	descriminados	nas	seguintes	dotações.
7.1.1. Secretaria	de	Estado	da	Administração:

a) Projeto	de	atividade:
b)Descrição:
c) Elemento	de	despesa:
d)Subelemento:
e) Fonte	de	recurso:
f) Valor:	R$	

7.1.2. Escola	de	Governo	Cardeal	Dom	Eugênio	de	Araújo	Sales:
a) Projeto	de	atividade:
b)Descrição:
c) Elemento	de	despesa:
d)Subelemento:
e) Fonte	de	recurso:
f) Valor:	R$

8. MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
8.1. DO	LOCAL	E	DO	PRAZO	DE	EXECUÇÃO
8.1.1. Caberá	 ao	 CONTRATANTE	 proceder	 à	 verificação	 quanto	 à	 qualidade,	 quantitativo	 e	 conformidade	 do
material	 observada	 a	 especificação,	 por	 meio	 de	 servidor	 gestor	 do	 contrato	 ou	 comissão	 designada	 para	 tal
recebimento	 provisório	 com	 efeito	 de	 posterior	 verificação	 da	 conformidade	 do	 material	 com	 a	 especificação,
oportunidade	em	que	se	observarão	apenas	as	informações	constantes	da	fatura	e	das	embalagens,	em	confronto	com
a	 respectiva	 nota	 de	 empenho	 feita	 a	 partir	 da	 proposta.	 Na	 oportunidade	 será	 dado	 recebido	 na	 Nota	 Fiscal	 ou
Fatura.
8.1.2. A	 aceitação	 do	 objeto	 desta	 licitação	 somente	 será	 efetivada	 após	 ter	 sido	 o	 mesmo	 considerado
satisfatório,	por	um	servidor	ou	comissão	de	recebimento	de	no	mínimo	03	(três)	membros,	designado(a)	através	de
portaria	especialmente	para	este	fim,	ficando	a	empresa	contratada	obrigada	a	substituí-lo	sempre	que	ocorrer	falha,
em	tempo	hábil.
8.1.3. Conforme	 disciplinado	 nos	 artigos	 12	 a	 17	 da	 Lei	 nº	 8.078/90	 (Código	 de	 Defesa	 do	 Consumidor),	 a
aceitação	 dos	 produtos	 pela	 CONTRATANTE	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 civil	 da	 contratada	 por	 vícios	 de
inconformidade	com	as	especificações	estabelecidas,	nos	termos	do	§	2º,	do	art.	140,	da	Lei	14.133/2021,	garantindo-
se	ao	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	as	faculdades	previstas	na	lei.
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8.1.4. O	objeto	deverá	ser	entregue	e	instalado	com	antecedência	mínima	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	antes	da
realização	do	evento	ou	de	prazo	definido	no	instrumento	contratual,	da	nota	de	empenho	ou	documento	equivalente,
mediante	solicitação	do	CONTRATANTE	que	fará	o	pedido	com	antecedência,	mínima,	de	6	(seis)	dias	úteis,	indicando
o	local	onde	os	materiais	serão	entregues.
8.1.5. É	de	responsabilidade	da	CONTRATADA	obter	os	documentos	necessários	 junto	ao	Corpo	de	Bombeiros
Militar	(CBM/RN),	caso	seja	exigido	pela	legislação	em	vigor.
8.1.6. Verificado	algum	motivo	superveniente:	fato	excepcional	ou	imprevisível,	estranho	à	vontade	das	partes,	o
CONTRATANTE	poderá	conceder	prorrogação	de	prazo	necessário,	desde	que	o	respectivo	pedido	seja	apresentado
pela	 futura	 contratada,	 por	 escrito,	 devidamente	 fundamentado,	 até	 03	 (três)	 dias	 antes	 da	 data	 de	 entrega	 e
instalação	de	que	trata	o	subitem	anterior.
8.1.7. Nos	 caso	 previstos	 no	 item	 8.1.5	 os	 prazos	 serão	 prorrogados	 por	 período	 considerado	 razoável,	 de
comum	acordo	entre	as	partes,	em	face	das	circunstâncias	do	caso	verificado.
8.1.8. Não	configura	motivo	para	prorrogação	do	prazo	de	entrega	a	justificativa	de	débitos	do	CONTRATANTE
em	 relação	 à	 contratada	 ou	 a	 outro	 Órgão	 Estadual,	 sendo	 incorrido	 em	 mora,	 sujeito	 as	 sanções	 administrativas
previstas	no	instrumento	contratual,	o	atraso	ou	a	não	entrega	do	material	contratado.
8.1.9. A	 desmontagem	 deverá	 ser	 realizada	 pela	 CONTRATADA	 logo	 após	 o	 encerramento	 do	 evento	 e
autorização	da	CONTRATANTE.
8.1.10. Os	efeitos	financeiros	da	contratação	de	locação	por	diária	só	serão	contados	a	partir	da	disponibilidade
pela	 CONTRATADA	 do	 objeto	 da	 licitação	 pronto	 para	 uso,	 bem	 como	 encerrado	 ao	 final	 da	 utilização	 pela
CONTRATANTE.
8.1.11. A	 CONTRATADA	 responsabilizar-se-á	 integralmente	 pela	 montagem,	 desmontagem,	 transporte	 e	 todas
demais	despesas	necessárias	para	deixar	o	objeto	pronto	para	operação,	sem	ônus	adicional	para	a	contratante.
8.1.12. A	despesa	do	consumo	de	energia	elétrica	será	de	responsabilidade	da	CONTRATANTE.	
8.2. DO	RECEBIMENTO	PROVISÓRIO	E	DEFINITIVO
8.2.1. O	objeto	deverá	ser	entregue	no	local	indicado	pelo	CONTRATANTE,	conforme	endereço	especificado	no
instrumento	contratual,	da	nota	de	empenho	ou	documento	equivalente.
8.2.2. Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente	no	ato	da	entrega	e	 instalação	do	objeto,	pelo	responsável	do
acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato,	para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as
especificações	constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta	de	preços.
8.2.3. Os	 bens	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta	de	preços,	devendo	ser	substituídos	em	até	2	(duas)	horas,	desde
que	 observado	 o	 horário	 do	 início	 do	 evento,	 a	 contar	 da	 notificação	 feita	 a	 contratada,	 às	 suas	 custas,	 sem
prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
8.2.4. Os	bens	serão	recebidos	definitivamente,	configurando	o	adimplemento	do	contrato	pela	contratada,	no
prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis	contados	do	recebimento	provisório,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	dos
materiais	e	consequente	aceitação	mediante	termo	circunstanciado	e	constará	das	seguintes	frases:

a) Verificação	 da	 conformidade	 dos	 equipamentos	 instalados/serviços	 prestados	 em	 cotejo	 com
as	exigências	do	Termo	de	Referência;
b)	 Comprovação	 de	 que	 o	 produto/serviço	 prestado	 atendeu	 às	 ESPECIFICAÇÕES	 MÍNIMAS
exigidas	e/ou	aquelas	superiores	oferecidas	pela	CONTRATADA;

8.2.5. Na	 hipótese	 de	 a	 verificação	 a	 que	 se	 refere	 o	 item	 8.2.4,	 não	 ser	 procedida	 dentro	 do	 prazo	 fixado,
reputar-se-á	como	realizada,	consumando-se	o	recebimento	definitivo	no	dia	do	esgotamento	do	prazo.
8.2.6. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	futura	contratada	pelos
prejuízos	resultantes	da	incorreta	execução	do	contrato,	bem	como	as	seguintes	condições:

a) O	descarregamento	 e	 guarda	 do	material	 ficará	 a	 cargo	 da	 contratada,	 devendo	 ser	 providenciada
a	mão	de	obra	necessária.
b)	 Conforme	 disciplinado	 nos	 artigos	 12	 a	 17	 da	 Lei	 Federal	 n.º	 8.078/1990,	 o	 aceite/aprovação
do	 material	 pelo	 do	 CONTRATANTE	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 civil	 da	 contratada	 por	 vícios
de	 quantidade	 ou	 qualidade	 do	 material	 ou	 disparidades	 com	 as	 especificações	 estabelecidas,
verificadas,	posteriormente,	garantindo-se	ao	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte	as	faculdades	previstas	na
mesma	lei.
c)	 A	 aceitação	 definitiva	 do	 objeto	 desta	 licitação	 somente	 será	 efetivada	 após	 ter	 sido	 o
mesmo	considerado	satisfatório,	por	um	servidor	ou	comissão	de	recebimento	de	no	mínimo	03	(três)
membros,	 designado	 (a)	 especialmente	 para	 este	 fim,	 ficando	 a	 empresa	 contratada	 obrigada	 a
substituí-lo	sempre	que	ocorrer	falha,	em	tempo	hábil.
d)	 Enquanto	 não	 ocorrer	 a	 substituição	 do	 material	 rejeitado,	 o	 fornecedor	 fica	 sujeita	 às
consequências	 da	 mora.	 Ocorrendo	 pela	 terceira	 vez	 a	 rejeição	 do	 material,	 o	 contrato	 poderá	 ser
rescindido	com	ônus
para	a	contratada.
e)	As	recusas	do	objeto	não	justificarão	atrasos	nos	prazos	de	entrega	fixados	no	contrato.

8.2.7. Nos	 termos	 do	 art.	 117	Lei	 14.133/2021,	 será	 designado	 representante	 para	 acompanhar	 e	 fiscalizar	 a
entrega	dos	bens,	anotando	em	registro	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	com	a	execução	e	determinando	o
que	for	necessário	à	regularização	de	falhas	ou	defeitos	observados.
8.2.8. A	 fiscalização	 de	 que	 trata	 este	 item	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 da	 contratada,	 inclusive	 perante
terceiros,	por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas	ou	vícios	redibitórios,	e,	na
ocorrência	 desta,	 não	 implica	 em	 corresponsabilidade	 da	 Administração	 ou	 de	 seus	 agentes	 e	 prepostos,	 de
conformidade	com	o	art.	120	da	Lei	Federal	nº	14.133/2021.Termo de Referência 34307111         SEI 00110026.001476/2025-34 / pg. 3



8.2.9. O	representante	da	Administração	anotará	em	registro	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	com	a
execução	 do	 contrato,	 indicando	 dia,	 mês	 e	 ano,	 bem	 como	 o	 nome	 dos	 funcionários	 eventualmente	 envolvidos,
determinando	 o	 que	 for	 necessário	 à	 regularização	 das	 falhas	 ou	 defeitos	 observados	 e	 encaminhando	 os
apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis.
9. EXECUÇÃO	DO	CONTRATO
9.1. Os	preços	registrados	por	força	deste	procedimento	terão	validade	de,	no	máximo,	12	(doze)	meses,	não
podendo	ser	prorrogado,	contados	da	data	da	publicação	do	respectivo	extrato	no	Diário	Oficial	do	Estado	(DOE)	do
Estado	do	Rio	Grande	do	Norte,	 conforme	preceitua	o	artigo	20,	do	Decreto	Estadual	21.008,	de	12	de	 janeiro	de
2009.
9.2. O	licitante	vencedor	terá	5	(cinco)	dias	úteis	para	assinar	o	contrato,	o	qual	será	convocado	por	meio	de	e-
mail,	telefone,	correspondência	ou	qualquer	meio	eletrônico	de	comunicação.
9.3. O	licitante	que,	convocado	para	assinar	o	contrato,	deixar	de	fazê-lo	no	prazo	fixado,	dela	será	excluído,	e
ensejará	a	aplicação	das	penalidades	legalmente	estabelecidas,	conforme	o	§	2º,	do	Art.	16,	do	Decreto	Estadual	nº
21.008,	de	12	de	janeiro	de	2009.
9.4. REVISÃO	DE	PREÇOS	E	DO	CANCELAMENTO	DA	ATA
9.4.1. Durante	 a	 vigência	 do	 contrato	 decorrente	 deste	 procedimento	 licitatório,	 os	 preços	 registrados	 serão
fixos	e	irreajustáveis,	salvo	quando	em	decorrência	de	eventual	redução	dos	preços	praticados	no	mercado.
9.4.2. As	demais	condições	de	revisão	e	do	cancelamento	da	ata	de	registro	de	preços	estarão	disciplinadas	no
contrato.
10. VALOR	ESTIMADO	DA	CONTRATAÇÃO	(REFERENCIAL)
10.1. O	valor	estimado	do	presente	processo	de	licitação	por	dispensa	considerou	a	média	dos	preços	obtidos,
com	aproveitmento	daquele	que	ofertou	o	menor	preço,	com	mesma	qualidade	e	quantidade	dos	demais	participantes.

Item Descrição	do	Item	(Objeto) Quantidade
Unidade

de
Medida

Valor	(R$)

Unitário Total

01
Painel	de	Led	de	Alta	Resolução	P-3.9	MM	para	ambiente	interno
(INDOOR	ou	OUTDOOR)	com	grides	em	Q30/50	com	capacidade	de
peso	para	4.000	kg,	conforme	as	normas	de	segurança	vigente
(inclusa	instalação,	operação	e	desmontagem).

200 M² R$250,00 R$50.000,00

Global 	

10.2. O	detalhamento	da	pesquisa	de	preços	encontra-se	no	Informe	que	fará	parte	do	processo	licitatório.
11. VIGÊNCIA	CONTRATUAL
11.1. O	 prazo	 de	 vigência	 do	 contrato	 são	 de	 12	 (doze)	 meses,	 a	 contar	 da	 assinatura	 ou	 dos	 respectivos
créditos	orçamentários,	nos	moldes	do	art.	105	da	Lei	14133/2021,	podendo	ser	prorrogado	por	interesse	das	partes
até	o	limite	de	60	(sessenta)	meses,	com	base	no	artigo	106	da	Lei	14.133/2021,	passando	a	produzir	efeitos	a	partir
da	publicação	do	seu	instrumento	no	Diário	Oficial.
12. REAJUSTE	DO	CONTRATO
12.1. Os	preços	inicialmente	contratados	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	limite
para	a	apresentação	das	propostas.
12.2. Dentro	do	prazo	de	vigência	do	contrato	e	mediante	solicitação	da	CONTRATADA,	os	preços	contratados
poderão	 sofrer	 reajuste	 nos	 termos	 do	 subitem	 anterior,	 aplicando-se	 o	 Índice	 Nacional	 de	 Preços	 ao	 Consumidor
Amplo	(IPCA/IBGE)	ou	outro	convencionado	entre	as	partes.
13. PAGAMENTO
13.1. A	 emissão	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura	 será	 precedida	 do	 recebimento	 definitivo	 do	 serviço,	 conforme	 este
Termo	de	Referência.
13.2. O	valor	do	objeto	do	contrato	será	pago	mensalmente,	após	a	apresentação	das	faturas	pela	Contratada	à
Contratante,	com	a	devida	indicação	dos	serviços	efetivamente	prestados.
13.3. A	 Contratante	 poderá	 deduzir	 do	 montante	 a	 pagar	 os	 valores	 correspondentes	 a	 multas	 devidas,	 nos
moldes	do	contrato.
13.4. Considera-se	ocorrido	o	recebimento	da	nota	fiscal	ou	fatura	quando	o	CONTRATANTE	atestar	a	execução
do	objeto	do	contrato.
13.5. Quando	houver	glosa	parcial	dos	serviços,	a	Contratante	deverá	comunicar	a	empresa	para	que	emita	a
nota	fiscal	ou	fatura	com	o	valor	exato	dimensionado.
13.6. O	 pagamento	 será	 realizado	 no	 prazo	 máximo	 de	 até	 30	 (trinta)	 dias	 úteis,	 contados	 a	 partir	 do
recebimento	 definitivo,	 por	 ordem	 bancária,	 para	 crédito	 em	 banco,	 agência	 e	 conta-corrente	 indicados	 pelo
CONTRATADO.	Logo	após,	a	documentação	será	enviada	à	respectiva	unidade	financeira	da	Contratante	para	que	se
proceda	 ao	 pagamento,	 por	 meio	 de	 depósito	 na	 conta-corrente	 da	 Contratada,	 por	 ordem	 bancária,	 mediante
apresentação	de	Nota	Fiscal/	Fatura.
13.7. Para	 execução	 do	 pagamento	 de	 que	 trata	 este	 item,	 a	 Contratada	 deverá	 fazer	 constar	 da
Nota	Fiscal/Fatura	correspondente,	 emitida	 sem	rasura,	 em	 letra	bem	 legível,	 em	nome	do	 (órgão),	CNPJ	n.º	 (...),	
informando	o	número	de	sua	conta	bancária,	o	nome	do	Banco	e	a	respectiva	Agência	em	que	deverá	ser	efetivado	o
crédito.
13.8. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
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13.9. Antes	de	cada	pagamento	à	CONTRATADA,	será	realizada	consulta	ao	SICAF	para	verificar	a	manutenção
das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital.
13.10. Constatando-se,	 junto	ao	SICAF,	a	situação	de	 irregularidade	da	CONTRATADA,	será	providenciada	sua
advertência,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente
sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	CONTRATANTE.
13.11. Não	 havendo	 regularização	 ou	 sendo	 a	 defesa	 considerada	 improcedente,	 a	 CONTRATANTE	 deverá
comunicar	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 da	 futura
CONTRATADA,	 bem	 como	 quanto	 à	 existência	 de	 pagamento	 a	 ser	 efetuado,	 para	 que	 sejam	 acionados	 os	 meios
pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
13.12. Persistindo	 a	 irregularidade,	 a	 CONTRATANTE	 deverá	 adotar	 as	 medidas	 necessárias	 à
rescisão	 contratual	 nos	 autos	 do	 processo	 administrativo	 correspondente,	 assegurada	 à	 CONTRATADA	 a	 ampla
defesa.
13.13. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	a	futura	contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
13.14. A	 CONTRATADA	 regularmente	 optante	 pelo	 Simples	 Nacional,	 nos	 termos	 da	 Lei	 Complementar
Estadual	nº	675,	não	sofrerá	a	retenção	tributária	quanto	aos	impostos	e	contribuições	abrangidos	por	aquele	regime.
No	entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que
faz	jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
13.15. Ao	 CONTRATANTE	 reserva-se	 o	 direito	 de	 suspender	 o	 pagamento	 se	 os	 produtos	 forem	 entregues
em	 desacordo	 com	 as	 especificações	 constantes	 do	 Edital	 e	 seus	 anexos,	 bem	 como	 à	 proposta	 que	 faz	 parte	 o
contrato.
13.16. Nenhum	 pagamento	 será	 efetuado	 à	 CONTRATADA,	 enquanto	 pendente	 de	 liquidação	 ou
qualquer	obrigação	financeira	que	lhe	for	imposta,	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência.
13.17. A	Nota	Fiscal/Fatura	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhada	das	seguintes	comprovações:

a) a)	Certificado	de	Registro	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	(CNPJ),	expedido	pela	Receita
Federal;
b)	Certidão	Negativa	de	Débito	(CND),	fornecida	pelo	Instituto	Nacional	de	Seguro	Social	–	INSS;
c)	 Certificado	 de	 Regularidade	 de	 Situação	 (CRS),	 relativo	 ao	 FGTS,	 emitido	 pela	 Caixa	 Econômica
Federal;
d)	Certidão	Conjunta	Negativa	de	Débitos	Relativos	a	Tributos	Federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;
e)	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),	expedida	pela	Justiça	do	Trabalho;
I	- Para	as	empresas	sediadas	no	Estado	do	Rio	Grande	do	Norte:
a)	 Certidão	 Conjunta	 Negativa	 de	 Débitos	 relativos	 aos	 Tributos	 Estaduais	 e	 à	 Dívida	 Ativa	 do
Estado,	expedida	pela	Secretaria	Estadual	de	Tributação;
II	- Para	as	empresas	sediadas	nos	demais	Estados:
a)	Certidão	Negativa	de	Débitos	 relativos	aos	Tributos	Estaduais	e	à	Dívida	Ativa	do	Estado,	da	sede
da	licitante;
b)	Certidão	Negativa	de	Tributos	do	Município,	da	sede	da	Licitante.

13.18. Qualquer	 atraso	 ocorrido	 na	 apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/	 Fatura,	 ou	 dos	 documentos	 exigidos	 como
condição	para	pagamento	por	parte	da	CONTRATADA,	importará	em	prorrogação	automática	do	prazo	de	vencimento
da	obrigação	do	CONTRATANTE.
13.19. Quando	da	ocorrência	de	eventuais	atrasos	de	pagamento	provocados	exclusivamente	pela	Administração,
o	 valor	 devido	 deverá	 ser	 acrescido	 de	 atualização	 financeira,	 e	 sua	 apuração	 se	 fará	 desde	 a	 data	 de	 seu
vencimento	até	a	data	do	efetivo	pagamento.
14. SUBCONTRATAÇÃO
14.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	deter	termo	de	referência.
15. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
15.1. Executar	 os	 serviços	 conforme	 especificações	 deste	 Termo	 de	 Referência	 e	 de	 sua	 proposta,	 com
aalocação	dos	empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	contratuais,	além	de	fornecer	e	utilizar
os	materiais	e	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	na	qualidade	e	quantidade	mínimas	especificadas,
observada	a	legislação	vigente;
10.2.	Reparar,	corrigir,	remover	ou	s
15.2. Substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	parte,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 fiscal	 do	 contrato,	 os	 serviços
efetuados	 em	 que	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 da	 execução	 ou	 dos	 materiais
empregados;
15.3. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer
dano	 causado	 ao	 Estado	 ou	 à	 entidade	 estadual,	 devendo	 ressarcir	 imediatamente	 a	 Administração	 em	 sua
integralidade,	 ficando	 a	 CONTRATANTE	 autorizada	 a	 descontar	 da	 garantia,	 caso	 exigida	 no	 edital,	 ou	 dos
pagamentos	devidos	à	CONTRATADA,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
15.4. Informar	 à	CONTRATANTE	a	 relação	 dos	 empregados	 que	 executarão	 o	 objeto,	 o	 quais	 devem	possuir
conhecimentos	básicos	dos	serviços	a	serem	executados,	em	conformidade	com	as	normas	e	determinações	em	vigor;
15.5. Todos	 os	 empregados	 da	 CONTRATANTE	 durante	 a	 execução	 do	 serviço	 deverão	 fazer	 uso
de	Equipamentos	de	Proteção	Individual	previstos	na	legislação;
15.6. Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	das	obrigações	previstas	em	Acordo,	Convenção,	Dissídio	Coletivo
de	Trabalho	ou	equivalentes	das	categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	 todas	as	obrigações	 trabalhistas,	sociais,
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previdenciárias,	 tributárias	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a
responsabilidade	à	CONTRATANTE;
15.7. Comunicar	 à	 CONTRATANTE	 os	 motivos	 que	 impossibilitem	 o	 cumprimento	 do	 prazo	 previsto,	 com
a	devida	comprovação;
15.8. Prestar	 todo	 esclarecimento	 ou	 informação	 solicitada	 pela	 CONTRATANTE	 ou	 por	 seus
prepostos,	garantindo-lhes	o	acesso,	a	qualquer	tempo,	ao	local	dos	trabalhos,	bem	como	aos	documentos	relativos	à
execução	do	objeto;
15.9. Paralisar,	 por	 determinação	 da	 CONTRATANTE,	 qualquer	 atividade	 que	 não	 esteja	 sendo	 executada
de	acordo	com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros;
15.10. A	CONTRATADA	é	responsável	direta	pela	prestação	do	objeto	deste	 instrumento	e,	consequentemente,
responde	civil	e	criminalmente,	por	todos	os	danos	e	prejuízos	que,	na	execução	dele,	venha	direta	ou	indiretamente	a
provocar	ou	causar	à	Administração	ou	à	terceiros;
15.11. Promover	 a	 organização	 técnica	 e	 administrativa	 dos	 serviços,	 de	 modo	 a	 conduzi-los	 eficaz	 e
eficientemente,	de	acordo	com	os	documentos	e	especificações	que	integram	este	Termo	de	Referência,	no	prazo
determinado;
15.12. Assumir	todas	as	despesas	e	encargos	relativos	ao	fornecimento	do	bem	licitado;
15.13. Efetuar	 atendimento	 de	 emergência	 a	 qualquer	 hora	 do	 dia	 ou	 da	 noite	 e,	 se	 for	 o	 caso,	 nos	 finais
de	semana,	a	critério	da	CONTRATANTE;
15.14. Manter	durante	toda	a	execução	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	as	mesma
condições	técnicas	e	todas	as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	nesta	licitação;
15.15. 	 Manter,	 sob	 sua	 exclusiva	 responsabilidade,	 toda	 a	 supervisão,	 direção	 e	 mão-de-obra	 para	 execução
dos	serviços.
16. OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE
16.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	CONTRATADA,	de	acordo	com	as	cláusulas
contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta;
16.2. Notificar	a	CONTRATADA	por	escrito	da	ocorrência	de	eventuais	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades
constatadas	no	curso	da	execução	dos	serviços,	fixando	prazo	para	a	sua	correção,	certificando-se	que	as	soluções	por
ela	propostas	sejam	as	mais	adequadas;
16.3. Exercer	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 dos	 serviços,	 por	 servidor	 ou	 comissão	 especialmente
designados,	anotando	em	registro	próprio	as	falhas	detectadas,	indicando	dia,	mês	e	ano,	bem	como	o	nome	dos
empregados	 eventualmente	 envolvidos,	 e	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à	 autoridade	 competente	 para
as	providências	cabíveis;
16.4. Rejeitar,	no	todo	ou	em	parte,	o	objeto	entregue	em	desacordo	com	o	Contrato,	Edital	e	seus	anexos;
16.5. Pagar	à	CONTRATADA	o	valor	resultante	da	prestação	do	serviço,	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no
Edital	e	seus	anexos;
16.6. Realizar	avaliações	periódicas	da	qualidade	dos	serviços,	após	seu	recebimento;
16.7. Aplicar	à	CONTRATADA	as	penalidades	regulamentares	e	contratuais	cabíveis;	e
16.8. A	 Administração	 não	 responderá	 por	 quaisquer	 compromissos	 assumidos	 pela	 CONTRATADA	 com
terceiros,	ainda	que	vinculados	à	execução	do	instrumento	contratual,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a
terceiros	em	decorrência	de	ato	da	CONTRATADA,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
17. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS	(PENALIDADES)
17.1. Comete	infração	administrativa	nos	termos	da	Lei	nº	10.520,	de	2002,	a	CONTRATADA	que:

a) falhar	 na	 execução	 do	 contrato,	 pela	 inexecução,	 total	 ou	 parcial,	 de	 quaisquer	 das	 obrigações
assumidas	na	contratação;
b)ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto;
c) fraudar	na	execução	do	contrato;
d)comportar-se	de	modo	inidôneo;	e
e) cometer	fraude	fiscal.

17.2. Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	objeto	deste	contrato,	a	Administração	pode	aplicar	à	CONTRATADA
as	seguintes	sanções:

I	- Advertência	por	 escrito,	 quando	do	não	 cumprimento	de	quaisquer	das	 obrigações	 contratuais
consideradas	 faltas	 leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	o
serviço	contratado;
II	- Multa:
a) 0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	0,2%	(dois	décimos	por	cento)	por	dia	sobre	o	valor	adjudicado	em
caso	de	atraso	na	execução	dos	serviços,	limitada	a	incidência	a	15	(quinze)	dias.	Após	o	décimo	quinto
dia	e	a	critério	da	Administração,	no	caso	de	execução	com	atraso,	poderá	ocorrer	a	não-aceitação	do
objeto,	de	forma	a	configurar,	nessa	hipótese,	inexecução	total	da	obrigação	assumida,	sem	prejuízo	da
rescisão	unilateral	da	avença;
b)0,1%	(um	décimo	por	cento)	até	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	atraso	na
execução	do	 objeto,	 por	 período	 superior	 ao	 previsto	 no	 subitem	acima,	 ou	 de	 inexecução	parcial	 da
obrigação	assumida;
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c) 0,1%	 (um	 décimo	 por	 cento)	 até	 15%	 (quinze	 por	 cento)	 sobre	 o	 valor	 adjudicado,	 em	 caso	 de
inexecução	total	da	obrigação	assumida;
d)0,07%	(sete	centésimos	por	cento)	do	valor	do	contrato	por	dia	de	atraso	na	apresentação	da	garantia
(seja	para	reforço	ou	por	ocasião	de	prorrogação),	observado	o	máximo	de	2%	(dois	por	cento).	O	atraso
superior	a	25	(vinte	e	cinco)	dias	autorizará	a	Administração	CONTRATANTE	a	promover	a	rescisão	do
contrato;
e) as	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.
III	- Suspensão	 de	 licitar	 e	 impedimento	 de	 contratar	 com	 o	 órgão,	 entidade	 ou	 unidade
administrativa	pela	qual	a	Administração	Pública	opera	e	atua	concretamente,	pelo	prazo	de	até	dois
anos;
IV	- Sanção	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 órgãos	 e	 entidades	 da	 União,	 com	 o
consequente	descredenciamento	no	SICAF	pelo	prazo	de	até	cinco	anos.
V	- Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar	 com	 a	 Administração	 Pública,	 enquanto
perdurarem	os	motivos	determinantes	da	punição	ou	até	que	seja	promovida	a	reabilitação	perante	a
própria	autoridade	que	aplicou	a	penalidade,	que	será	concedida	sempre	que	a	CONTRATADA	ressarcir
a	CONTRATANTE	pelos	prejuízos	causados;

17.3. 	 A	 Sanção	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 prevista	 no	 subitem	 “IV”	 também	 é	 aplicável	 em
quaisquer	das	hipóteses	previstas	como	infração	administrativa	neste	Termo	de	Referência.
17.4. As	sanções	previstas	nos	subitens	“I”,	“III”,	“IV”	e	“V”	poderão	ser	aplicadas	à	CONTRATADA	juntamente
com	as	de	multa,	descontando-a	dos	pagamentos	a	serem	efetuados.
17.5. Também	 ficam	sujeitas	às	penalidades	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133/2021,	as	empresas	ou	profissionais
que:

a) tenham	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meio	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de
quaisquer	tributos;
b) tenham	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;	e
c) demonstrem	não	possuir	 idoneidade	para	contratar	com	a	Administração	em	virtude	de	atos	 ilícitos
praticados.

17.6. As	multas	devidas	e/ou	prejuízos	causados	à	CONTRATANTE	serão	deduzidos	dos	valores	a	serem	pagos,
ou	recolhidos	em	favor	do	Poder	Executivo	Estadual,	ou	deduzidos	da	garantia,	ou	ainda,	quando	for	o	caso,	serão
inscritos	na	Dívida	Ativa	do	Estado	do	RN	e	cobrados	judicialmente.
17.7. Caso	o	valor	da	multa	não	seja	suficiente	para	cobrir	os	prejuízos	causados	pela	conduta	do	 licitante,	o
Poder	Executivo	Estadual	 ou	Entidade	poderá	 cobrar	 o	 valor	 remanescente	 judicialmente,	 conforme	artigo	 419	do
Código	Civil.
17.8. A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	 levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do
infrator,	 o	 caráter	 educativo	 da	 pena,	 bem	 como	 o	 dano	 causado	 à	 Administração,	 observado	 o	 princípio	 da
proporcionalidade.
17.9. As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.
17.10. Os	procedimentos	para	aplicação	de	penalidades	de	advertência	e	multa	relativas	ao	inadimplemento	de
obrigações	contratuais	são	conduzidos	no	âmbito	do	CONTRATANTE,	e	as	penalidades	são	aplicadas	pelo	titular	do
mesmo	órgão,	quando	se	 tratar	de	 registro	de	preços,	observada	a	Portaria	nº	34	 (GS/SEAD),	de	20	de	 janeiro	de
2022	.
17.11. Os	 procedimentos	 para	 aplicação	 das	 demais	 penalidades	 não	 indicadas	 no	 subitem	 anterior	 são
conduzidos	no	âmbito	do	Órgão	Gerenciador,	nos	termos	do	artigo	24	do	Decreto	Estadual	nº	21.008,	de	12	de	janeiro
de	2009,	em	observância	a	Portaria	nº	34	(GS/SEAD),	de	20	de	janeiro	de	2022.
17.12. Caberá	 ao	 CONTRATANTE	 aplicar,	 garantida	 a	 ampla	 defesa	 e	 o	 contraditório,	 as	 penalidades
decorrentes	 do	 descumprimento	 do	 pactuado	 na	 ata	 de	 registro	 de	 preços	 ou	 do	 descumprimento	 das	 obrigações
contratuais,	em	relação	às	suas	próprias	contratações,	informando	as	ocorrências	ao	órgão	gerenciador,	nos	termos
do	artigo	24	do	Decreto	Estadual	nº	21.008,	de	12	de	janeiro	de	2009.
18. CONTROLE	E	FISCALIZAÇÃO	CONTRATUAL
18.1. O	acompanhamento	e	a	fiscalização	da	execução	do	contrato	consistem	na	verificação	da	conformidade	da
prestação	 dos	 serviços,	 dos	 materiais,	 técnicas	 e	 equipamentos	 empregados,	 de	 forma	 a	 assegurar	 o	 perfeito
cumprimento	 do	 ajuste,	 que	 serão	 exercidos	 por	 um	 ou	 mais	 representantes	 da	 CONTRATANTE,	 especialmente
designados,	na	forma	dos	arts.	117	e	140	da	Lei	nº	14.133/2021;
18.2. A	 fiscalização	do	contrato,	ao	verificar	que	houve	subdimensionamento	da	produtividade	pactuada,	sem
perda	 da	 qualidade	 na	 execução	 do	 serviço,	 deverá	 comunicar	 à	 autoridade	 responsável	 para	 que	 esta	 promova	 a
adequação	 contratual	 à	 produtividade	 efetivamente	 realizada,	 respeitando-se	 os	 limites	 de	 alteração	 dos
valores	contratuais	previstos	no	artigo	125	da	Lei	nº	14.133/2025;
18.3. O(s)	 representante(s)	 da	 CONTRATANTE	 deverá	 promover	 o	 registro	 das	 ocorrências
verificadas,	adotando	as	providências	necessárias	ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais,	conforme	o	disposto
nos	 §§	 1º	 e	 2º	 do	 art.	 117	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021.	 O	 descumprimento	 total	 ou	 parcial	 das	 obrigações	 e
responsabilidades	 assumidas	 pela	 CONTRATADA	 ensejará	 a	 aplicação	 de	 sanções	 administrativas,	 previstas	 neste
Termo	de	referência	e	na	legislação	vigente,	podendo	culminar	em	rescisão	contratual,	conforme	disposto	nos	artigos
155	e	156	da	Lei	nº	14.133/2025;
18.4. As	 atividades	 de	 gestão	 e	 fiscalização	 da	 execução	 contratual	 devem	 ser	 realizadas	 de	 forma
preventiva,	rotineira	e	sistemática,	podendo	ser	exercidas	por	servidores,	equipe	de	fiscalização	ou	único	servidor.
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18.5. Durante	 a	 execução	 do	 objeto,	 o	 fiscal	 deverá	 monitorar	 constantemente	 o	 nível	 de	 qualidade	 dos
serviços	para	evitar	a	sua	degeneração,	devendo	intervir	para	requerer	à	CONTRATADA	a	correção	das	faltas,	falhas
e	irregularidades	constatadas.
18.6. O	 representante	 da	 Administração	 anotará	 em	 registro	 próprio	 todas	 as	 ocorrências	 relacionadas	 com
a	 execução	 do	 contrato,	 indicando	 dia,	 mês	 e	 ano,	 bem	 como	 o	 nome	 dos	 funcionários	 eventualmente
envolvidos,	 determinando	 o	 que	 for	 necessário	 à	 regularização	 das	 falhas	 ou	 defeitos	 observados	 e	 encaminhando
os	apontamentos	à	autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis.
18.7. Em	hipótese	alguma,	será	admitido	que	a	própria	CONTRATADA	materialize	a	avaliação	de	desempenho
e	qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizada.
18.8. A	 CONTRATADA	 poderá	 apresentar	 justificativa	 para	 a	 prestação	 do	 serviço	 com	 menor	 nível	 de
conformidade,	 que	poderá	 ser	 aceita	 pelo	 fiscal	 técnico,	 desde	que	 comprovada	 a	 excepcionalidade	da	 ocorrência,
resultante	exclusivamente	de	fatores	imprevisíveis	e	alheios	ao	controle	do	prestador.
18.9. Na	 hipótese	 de	 comportamento	 contínuo	 de	 desconformidade	 da	 prestação	 do	 serviço	 em	 relação	 à
qualidade	exigida,	bem	como	quando	esta	ultrapassar	os	níveis	mínimos	 toleráveis	previstos	nos	 indicadores,	além
dos	 fatores	 redutores,	 devem	 ser	 aplicadas	 as	 sanções	 à	 CONTRATADA	 de	 acordo	 com	 as	 regras	 previstas
neste	Termo	de	Referência.
18.10. A	fiscalização	de	que	trata	este	item	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	da	CONTRATADA,	inclusive
perante	terceiros,	por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de	imperfeições	técnicas	ou	vícios	redibitórios,	e,
na	 ocorrência	 desta,	 não	 implica	 em	 corresponsabilidade	 da	 Administração	 ou	 de	 seus	 agentes	 e	 prepostos,	 de
conformidade	com	o	art.	120	da	Lei	nº	14.133/2021.
19. QUALIFICAÇÕES
19.1. A	 qualificação	 dos	 proponentes	 deve	 ser	 realizada	 de	 acordo	 com	 o	 estabelecido	 no	 art.	 62	 da	 Lei
14.133/2021.
20. DA	GARANTIA	CONTRATUAL
20.1. Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução,	pelas	razões	abaixo	justificadas:
20.2. A	economicidade	posto	que	não	haverá	a	onerosidade	imposta	pela	exigência	de	garantia	o	que	elevaria	o
valor	
20.3. A	 competitividade	 posto	 que	 a	 exigência	 de	 garantia	 trás	 onerosidade	 aos	 licitantes	 podendo	 limitar	 o
universo	de	interessados.
20.4. Por	 não	 ser	 classificada	 como	 obra,	 serviço	 ou	 compra	 de	 grande	 vulto	 perfazendo	 o	 valor	 estimado
superior	a	25	(vinte	e	cinco)	vezes	o	limite	estabelecido	para	contratação	por	esta	modalidade.
21. RESCISÃO	CONTRATUAL
21.1. A	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato	enseja	a	sua	rescisão,	se	houver	uma	das	ocorrências	prescritas
no	art.	137	da	Lei	14.133/2021.
22. ALTERAÇÕES	CONTRATUAIS
22.1. Aceitar	 nas	 mesmas	 condições	 contratuais	 os	 acréscimos	 ou	 supressões	 que	 se	 fizerem	 no	 objeto	 do
presente	contrato,	até	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	de	seu	valor	inicial	atualizado.
	
O	 presente	 documento	 segue	 assinado	 pelo	 servidor	 Elaborador,	 pela	 autoridade	 Requisitante	 e	 pela	 autoridade
responsável	pela	Aprovação	da	conveniência	e	oportunidade,	com	fulcro	no	art.	9º,	inciso	II,	do	Decreto	nº	5.450/2005
e	art.	15	da	IN	nº	02/2008-SLTI/MPOG,	cujos	fundamentos	passam	a	integrar	a	presente	decisão	por	força	do	art.	50,
§	1º,	da	Lei	nº	9.784/1999.

Documento	assinado	eletronicamente	por	AILA	MARIA	RAMALHO	CORTEZ	DE	OLIVEIRA,	Diretora	Geral	da
Escola	de	Governo,	em	16/06/2025,	às	09:30,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do
Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	34307111	e	o	código
CRC	2EA3CE6F.

Referência:	Processo	nº	00110026.001476/2025-34 SEI	nº	34307111

Termo de Referência 34307111         SEI 00110026.001476/2025-34 / pg. 8

https://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec-n-27.685-2018-Institucionalizacao-do-SEI-RN.pdf
http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Termo de Referência 34307111

